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SS SECRETARIA 
DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE
COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Em atendimento ao disposto no artigo 18 da Portaria 
CVS 01 de 05/01/2024 e artigos 9º e 142º da Lei Estadual 
10.083/98 (Código Sanitário do Estado de São Paulo), 
torna público

Divisão Técnica de Fiscalização de Alimentos

SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE RESPONSÁVEL 
LEGAL - DEFERIDA
Processo: 537/2016 (APA 1141/2026) - ALPHA.CO 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
Responsável Legal: PATRICK CHERIX

SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DA LICENÇA 
SANITÁRIA - DEFERIDA
Processo: 546/2025 (APA 1115/2026) - ONDINA 
ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA
Processo: 298/2026 - VIVA FOOD RESTAURANTE E 
ENTRETENIMENTO LTDA

SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA 
SANITÁRIA - DEFERIDA
Processo: 537/2016 (APA 1142/2026) - ALPHA.CO 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 602/2026 - WMS 
SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA
Em 03/08/2026
LAVRADO AIF n.º 6740/2026

A Coordenadoria de Vigilância em Saúde da Secretaria de 
Saúde do Município de Barueri/SP, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a Decisão em 1ª Instância 
do Processo Administrativo Sanitário nº. 390/2026, referente 
ao Auto de Infração nº. 6705/2026, a desistência da 
interposição de recurso referente ao Auto de Imposição de 
Penalidade nº. 5619/2026 e o cumprimento das penas 
impostas dá-se por concluso o processo administrativo 
supracitado, instaurado em face da 
empresa/estabelecimento MARCONE RODRIGUES 
FALCÃO.

Departamento Técnico de Análise Sanitária

SOLICITAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO – 
DEFERIDA
Processo: PMB 34691/2026 - NUTRITION & BIOSCIENCES 
BRASIL INGREDIENTES LTDA
Processo: PMB 010797/2026 - PIZZANELLI E ALMEIDA 
SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS LTDA
Processo: PMB 131016/2026 - MUNICÍPIO DE BARUERI

SOLICITAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO – 
INDEFERIDA
Processo: PMB 248268/2025 - ANNA SOLUÇÕES EM 
ALIMENTOS LTDA. EPP
Processo: PMB 026390/2026 - STOCK CLÍNICA MÉDICA 
LTDA

Divisão Técnica de Fiscalização de Medicamentos 
Correlatos, Saneantes e Cosméticos

SOLICITAÇÃO DE AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES - 
DEFERIDA
Processo: 381/2020 (APF 1842/2025) - INDÚSTRIA 
QUÍMICA ANASTÁCIO S/A

SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA SUBSTITUTA - DEFERIDA
Processo: 127/2023 (APF 1164/2026) - ALHRJ FARMACIA 
DE MANIPULAÇÃO LTDA
Responsável Técnico Substituto: VITORIA CRISTINA DE 
OLIVEIRA OLINDA

SOLICITAÇÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA - DEFERIDA
Processo: 573/1993 (APF 646/2026) - DROGARIA SÃO 
PAULO S.A.
Responsável Técnico: KARINA SILVA DE JESUS 
SANTANA

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA
Processo: 509/2026 - T2CT FARMACÊUTICA LTDA

SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA 
SANITÁRIA - DEFERIDA
Processo: 563/2018 (APF 497/2025) - SOLUCIONA 
LOGÍSTICA E TRANSPORTE LTDA
Processo: 127/2023 (APF 257/2026) - ALHRJ FARMACIA 
DE MANIPULAÇÃO LTDA
Processo: 456/2021 (APF 1712/2025) - ENDOSOLUTIONS 
IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS, 
INSTRUMENTOS E MATERIAIS CIRÚRGICOS LTDA.

SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA 
SANITÁRIA - TÁCITA - DEFERIDA
Processo: 243/2021 (APF 520/2026) - ZAMBON 
LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS LTDA
Processo: 087/2015 (APF 232/2026) - CARGOSOFT 
SERVIÇOS LOGÍSTICOS LTDA
Processo: 297/2018 (APF 092/2026) - DONA-PELLE 
COMÉRCIO DISTRIBUIÇÃO DE COSMÉTICOS, 
NUTRICOSMÉTICOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
FRANCHISING LTDA
Processo: 583/2024 (APF 127/2026) - RICEX 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Processo: 718/2023 (APF 477/2026) - JD COMERCIO DE 
PRODUTOS FARMACEUTICOS

SOLICITAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DE 
RECEITA “A” - DEFERIDA
Processo: 323/R - CLINICA METZ SAÚDE E BEM ESTAR 
LTDA
Numeração fornecida: 2503.1 - 35.1797281 a 2503.1 - 
35.1797320
Processo: 076/R - PIETÁ CLINICA MEDICA S/S LTDA
NUMERAÇÃO FORNECIDA: 2503.1 - 35.1796201 a 2503.1 
- 35.1796400
Processo: 322/R - DENIZE BORGES PEDRETTI
Numeração fornecida: 2503.1 - 35.1796801 a 2503.1 - 
35.1796840
Processo: 061/R - MUNICIPIO DE BARUERI
NUMERAÇÃO FORNECIDA: 2503.1 - 35.1796841 A 2503.1 
- 35.1797000

SOLICITAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DE 
RECEITA “B” - DEFERIDA
Processo: 323/R - CLINICA METZ SAUDE E BEM ESTAR 
LTDA
Numeração fornecida: 2608.2 - 35.0118231 a 2608.2 - 
35.0118280
Processo: 076/R - PIETÁ CLINICA MÉDICA S/S LTDA
NUMERAÇÃO FORNECIDA 2607.2 - 35.0595292 A 2607.2 
- 35.0596291

SOLICITAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DE 
RECEITA “B2” - DEFERIDA
Processo: 322/R - DENIZE BORGES PEDRETTI
Numeração fornecida: 2607.3 - 35.0035461 a 2607.3 - 
35.0035510
Processo: 323/R - CLINICA METZ SAÚDE E BEM ESTAR 
LTDA
numeração fornecida: 2608.3 - 35.0003291 a 2608.3 - 
35.0003340

RETIFICAÇÃO DO COMUNICADO PUBLICADO EM 
12/08/2026:
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA 
- DEFERIDA
Processo: 386/2018 (APF 519/2026) - ZAMBON 
LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS LTDA
ONDE O TEXTO CORRETO É:
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA 
TÁCITA - DEFERIDA
Processo: 386/2018 (APF 519/2026) - ZAMBON 
LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS LTDA

Divisão Técnica de Fiscalização de Serviços de Saúde

Notificamos o estabelecimento INSTITUTO LONGEVIDA 
LTDA (Processo n.º 238/2026), na pessoa do seu 
Responsável Técnico e/ou Legal, que a solicitação de 
prorrogação de prazo de 30 (trinta) dias foi deferida por 
esta Coordenadoria para providências referente à 
atendimento das adequações elencadas na ficha de 
procedimentos 01.001143/26, a partir de 05 (cinco) dias 
após esta publicação.

SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DA LICENÇA 
SANITÁRIA - DEFERIDA
Processo: 291/2025 (APM 1078/2026) - EQUUS MEDICINA 
INTEGRADA BARUERI LTDA

SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA 
SANITÁRIA - DEFERIDA
Processo: 176/2002 (APM 1079/2026) - JULIA YURI KISHI 
CRISTOFANI
Processo: 593/2023 (APM 1866/2025) - CLINICA DR 
FLAVIO TOLEDO LTDA

A Coordenadoria de Vigilância em Saúde da Secretaria de 
Saúde do Município de Barueri/SP, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a Decisão em 1ª Instância 
do Processo Administrativo Sanitário nº. 266/2023, referente 
ao Auto de Infração nº. 6267/2023, a desistência da 
interposição de recurso referente ao Auto de Imposição de 
Penalidade nº. 5092/2023 e o cumprimento das penas 
impostas dá-se por
concluso o processo administrativo supracitado, instaurado 
em face da empresa/estabelecimento BELLEGARDE & 
BIANCO MEDICINA CAPILAR LTDA ME.

A Coordenadoria de Vigilância em Saúde da Secretaria de 
Saúde do Município de Barueri/SP, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a Decisão em 1ª Instância 
do Processo Administrativo Sanitário nº. 686/2023, referente 
ao Auto de Infração nº. 6355/2023, a desistência da 
interposição de recurso referente ao Auto de Imposição de 
Penalidade nº. 5184/2023 e o cumprimento das penas 
impostas dá-se por
concluso o processo administrativo supracitado, instaurado 
em face da empresa/estabelecimento BELLEGARDE E 
BIANCO - AIF 6355/2023.

A Coordenadoria de Vigilância em Saúde da Secretaria de 
Saúde do Município de Barueri/SP, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a Decisão em 1ª Instância 
do Processo Administrativo Sanitário nº. 686/2023, referente 
ao Auto de Infração nº. 6355/2023, a desistência da 
interposição de recurso referente ao Auto de Imposição de 
Penalidade nº. 5184/2023 e o cumprimento das penas 
impostas dá-se por
concluso o processo administrativo supracitado, instaurado 
em face da empresa/estabelecimento BELLEGARDE E 
BIANCO - AIF 6355/2023.

A Coordenadoria de Vigilância em Saúde da Secretaria de 
Saúde do Município de Barueri/SP, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a Decisão em 1ª Instância 
do Processo Administrativo Sanitário nº. 685/2023, referente 
ao Auto de Infração nº. 6354/2023, a desistência da 
interposição de recurso referente ao Auto de Imposição de 
Penalidade nº. 5185/2023 e o cumprimento das penas 
impostas dá-se por concluso o processo administrativo 
supracitado, instaurado em face da  
empresa/estabelecimento BELLEGARDE E BICANCO - AIF 
6354/2023.

Processo: 718/2023 (APF 477/2026) - JD COMERCIO DE 
PRODUTOS FARMACEUTICOS

SOLICITAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DE 
RECEITA “A” - DEFERIDA
Processo: 323/R - CLINICA METZ SAÚDE E BEM ESTAR 
LTDA
Numeração fornecida: 2503.1 - 35.1797281 a 2503.1 - 
35.1797320
Processo: 076/R - PIETÁ CLINICA MEDICA S/S LTDA
NUMERAÇÃO FORNECIDA: 2503.1 - 35.1796201 a 2503.1 
- 35.1796400
Processo: 322/R - DENIZE BORGES PEDRETTI
Numeração fornecida: 2503.1 - 35.1796801 a 2503.1 - 
35.1796840
Processo: 061/R - MUNICIPIO DE BARUERI
NUMERAÇÃO FORNECIDA: 2503.1 - 35.1796841 A 2503.1 
- 35.1797000

SOLICITAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DE 
RECEITA “B” - DEFERIDA
Processo: 323/R - CLINICA METZ SAUDE E BEM ESTAR 
LTDA
Numeração fornecida: 2608.2 - 35.0118231 a 2608.2 - 
35.0118280
Processo: 076/R - PIETÁ CLINICA MÉDICA S/S LTDA
NUMERAÇÃO FORNECIDA 2607.2 - 35.0595292 A 2607.2 
- 35.0596291

SOLICITAÇÃO DE REQUISIÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DE 
RECEITA “B2” - DEFERIDA
Processo: 322/R - DENIZE BORGES PEDRETTI
Numeração fornecida: 2607.3 - 35.0035461 a 2607.3 - 
35.0035510
Processo: 323/R - CLINICA METZ SAÚDE E BEM ESTAR 
LTDA
numeração fornecida: 2608.3 - 35.0003291 a 2608.3 - 
35.0003340

SEURB SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
E URBANISMO

 
 

 

COORDENADORIA TÉCNICA DE ANÁLISE DE PROJETOS 
 

PROCESSOS APROVADOS 
Protocolo: 034.180/2026 Interessado: Marcio Moacir Mazalli 
Protocolo: 067.563/2026 Interessado: Futura 29 SPE Empreendimentos Ltda 
Protocolo: 072.126/2026 Interessado: Sérgio Romão Junior e Ilana Priscila Fernandes 
Protocolo: 083.171/2026 Interessado: Claudia Hiroko Eguchi 
Protocolo: 104.708/2026 Interessado: Roseli Schilagi e Outro 
Protocolo: 108.195/2026 Interessado: Fenam Participações e Administração Ltda 
Protocolo: 113.884/2025 Interessado: Henrique Aranha Fogaça 
Protocolo: 133.283/2026 Interessado: Coty Brasil Comércio S.A 
Protocolo: 137.665/2026 Interessado: Transmissão Rolamentos Indústria e Comércio Ltda 
Protocolo: 137.915/2026 Interessado: Luo Zhongpian 
Protocolo: 137.929/2026 Interessado: Guilherme Foltys 
Protocolo: 138.229/2026 Interessado: Syntegon Tecnologia de Embalagem Ltda 
Protocolo: 141.223/2026 Interessado: D`Paula Indústria e Comércio Ltda 
Protocolo: 141.427/2026 Interessado: Carvalho Indústria e Comércio de Embalagens Recicladas Ltda 
Protocolo: 141.678/2026 Interessado: Davi Pereira Soares 
Protocolo: 142.049/2026 Interessado: Suellen Paula de Castro Pinheiro 
Protocolo: 145.826/2026 Interessado: Modelação Barueri Ltda Me 
Protocolo: 145.661/2026 Interessado: Wesley augusto Renan Alexsander Sousa de Oliveira  
Protocolo: 147.957/2026 Interessado: Argon Edificação Ltda  
Protocolo: 149.044/2026 Interessado: Daniel Terisio de Miranda 
Protocolo: 152.224/2026 Interessado: Cecilia Martha Silva Giordano Polido 
Protocolo: 155.735/2026 Interessado: Bruno Dante Chiaroni 
Protocolo: 155.803/2026 Interessado: Nelson Issao Yokoi 
Protocolo: 156.083/2026 Interessado: Guilherme Marciano da Silva 
Protocolo: 157.502/2026 Interessado: Vilhena Agricultura, Pecuária e Administração de Bens Próprios Ltda 
 
PROCESSOS COMUNICADO 
Protocolo: 012.049/2025 Interessado: Mitra Diocesana de Osasco 
Protocolo: 012.905/2025 Interessado: Jorge Koiti Hidaka 
Protocolo: 234.663/2025 Interessado: Maria da Penha  
Protocolo: 248.557/2025 Interessado: Coferraço Industrial e Mercantil de Ferro e Aço Ltda 
Protocolo: 018.374/2026 Interessado: Carlos Alex da Silva 
Protocolo: 025.227/2026 Interessado: Anderson Murilo Ferreira  
Protocolo: 034.167/2026 Interessado: SDM Empreendimentos e Participações Ltda 
Protocolo: 079.093/2013 Interessado: Residencial Aldeia Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda 
Protocolo: 102.459/2026 Interessado: Marcelo Calderon 
Protocolo: 117.792/2026 Interessado: Felipe Andres Palma Lizana 
Protocolo: 118.884/2026 Interessado: Astramara Brasil Participações Ltda 
Protocolo: 122.918/2026 Interessado: Claudio Irie 
Protocolo: 136.148/2026 Interessado: Dubai GV Empreendimento Imobiliário SPE Ltda 
Protocolo: 137.275/2026 Interessado: Maria Graciete Gonçalves Lopes de Moraes 
Protocolo: 146.619/2021 Interessado: Wedison Batista de Souza 
Protocolo: 149.938/2026 Interessado: Portal Consultoria e Participações Ltda 
Protocolo: 152.313/2026 Interessado: Pedro Paulo Silva Giordano  
Protocolo: 153.573/2026 Interessado: Vergílio Castanho Giacomini 
Protocolo: 153.607/2026 Interessado: Cristina Navega Dias Amado 
Protocolo: 153.938/2026 Interessado: Tag Oceanus - Fundo de Investimentos Imobiliário 
Protocolo: 155.817/2026 Interessado: Fernanda Erance Xavier dos Reis Costa 
Protocolo: 155.828/2026 Interessado: Claudemir Gonçalves Meneguelli 
 
PROCESSOS INDEFERIDOS 
145.219/2026 Interessado: Studio4 Arquitetura e Consultoria S/S Ltda 
  

 
 

 

 
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DO USO DO IMÓVEL 

 
 
SOLICITAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRA – DEFERIDA 
Protocolo: 147.090/2026 - Interessado: Anônimo 
APP: 033.670/2026 – Interessado: Anônimo 
Protocolo: 144.875/2026 - Interessado: João Amaro dos Santos 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
(NOTIFICAÇÕES E AUTO DE INFRAÇÃO/MULTA) 

 
Convocamos os proprietários e/ou os responsáveis pelo uso dos imóveis abaixo especificados a comparecerem 

ao órgão competente desta municipalidade (Secretaria de Planejamento e Urbanismo), situado à Rua Tarumã nº 51 – 
Bethaville I, Barueri - SP, para apresentarem defesa, devidamente instruída pelas provas de suas alegações, ou 
requererem a impugnação, por meio de expediente administrativo próprio, dos Atos Administrativos praticados pelos 
Agentes Fiscalizadores. 
 
Notificação de Advertência Nº 244 de 10 de agosto de 2026 (3) 
Jose Orlando Trinda  
Rua Chaves, 607 Jardim California – Barueri – SP 
Prazo: 15 (quinze) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 245 de 10 de agosto de 2026 (3) 
Fernando Dias Batista  
Rua Maria Helena, 437 - Vila Engenho Novo / Engenho Novo – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 246 de 10 de agosto de 2026 (3) 
Helvécio Oliveira Santos 
Rua Mar da Galileia, 327 Parque Ribeiro de Lima – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 247 de 10 de agosto de 2026 (3) 
José Fernandes da Silva  
Rua Sena, 1054 – Residencial Park das Nações / Silveira – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
 
Auto de Demolição Parcial Nº 248 de 11 de agosto de 2026 (2) 
Companhia de Desenv. Habit.  Urbano de SP - CDHU 
Avenida Marginal Esquerda, 449 – Jardim Paulista – Barueri – SP 
Prazo: 60 (sessenta) dias após a 1ª publicação 
 
 
Auto de Infração e Embargo de Obra Nº 249 de 11 de agosto de 2026 (2) 
Companhia de Desenv. Habit.  Urbano de SP - CDHU 
Avenida Marginal Esquerda, 56 – Jardim Paulista / Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: 10 (dez) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 250 de 13 de agosto de 2026 (2) 
Sinagoga Emunah Shlemah 
Rua Santo Antonio, 186 – Vila São Jorge / Centro – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Infração de Multa Nº 23 de 13 de agosto de 2026 (2) 

 
 

 

Jovanne Cardana Ruiz 
Rua Sargento José de Paula, 250 – Vila Sargento José de Paula – Barueri – SP 
Prazo: Imediato 
 
Notificação de Advertência Nº 251 de 14 de agosto de 2026 (1) 
Francisco de Assis Falcão 
Rua São Paulo Apóstolo, 542 – Vila Boa Vista / Boa Vista – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 253 de 17 de agosto de 2026 (1) 
Kopaki Participações LTDA 
Alameda Araguaia, 520/540 – Alphaville Industrial e Empresarial / Alphaville – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Infração e Embargo de Obra N° 254 de 17 de agosto de 2026 (1) 
Flávio Narchi Rabahie 
Alameda República do Paraguai, 74/80 – Chácaras do Peroba / Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: 10 (dez) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Infração e Embargo de Obra N° 255 de 17 de agosto de 2026 (1) 
Flávio Narchi Rabahie 
Alameda República do Paraguai, 118/124 – Chácaras do Peroba / Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: 10 (dez) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 256 de 17 de agosto de 2026 (1) 
José Arcenio Gualberto Brandao 
Rua Goiatuba, 27 – Jardim Santa Cecilia / Mutinga – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 

 

 

–

–
–
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4.1 Fatores pedagógicos e metodológicos: 

 Atenção individualizada: Turmas menores facilitam o acompanhamento de 

dificuldades de aprendizagem; 

 Dinâmicas de Ensino: Excesso de alunos dificulta o manejo da classe e a 

aplicação de metodologias diversificadas; 

 Interação Social: Turmas muito reduzidas podem limitar as oportunidades de 

convivência e troca entre os estudantes. 

4.2 Especificidades por faixa etária (Parâmetros de Referência): 

 Creche/Maternal: (0 a 3 anos): Exigem proporção de adultos por 

bebês/crianças devido à necessidade de cuidados básicos e atenção 

constante; 

 Pré- Escola e Anos Iniciais Ens. Fundamental: Recomenda-se um limite menor 

de alunos para consolidar a alfabetização e adaptação escolar. 

 Anos Finais do Ensino Fundamental: Costumam admitir maior número de 

alunos por turma, devido a autonomia dos adolescentes, no entanto, deve-se 

observar que o excesso gera desgaste docente. 

4.3 Infraestrutura e espaço físico das instituições de ensino: 

 Área por estudante: As salas devem garantir metragem quadrada adequada 

por aluno para assegurar conforto, circulação e segurança sanitária, em 

atendimento a legislação específica. 

 Recursos Materiais: A quantidade de mobiliário, iluminação, ventilação e 

materiais didáticos deve ser compatível com o total de estudantes por sala. 

4.4 Condições de Trabalho e Inclusão: 

 Saúde do Professor: É preciso considerar que turmas superlotadas aumentam 

o estresse e o desgaste físico e mental dos educadores. 

 Educação Inclusiva: Na sala de aula regular a presença de estudantes público-

alvo da Educação Especial demanda planejamento e, por vezes, 

redimensionamento do grupo ou apoio adicional. 
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META 11.a: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 97% (noventa e sete por cento) até o quinto ano de vigência deste PNE e 

superar o analfabetismo até o final do decênio. 

META 11.b: Elevar para 85% (oitenta e cinco por cento) o percentual da população 

com 15 (quinze) anos ou mais que concluiu o ensino fundamental e universalizar 

essa etapa para a população de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos. 

          Diante desse contexto, também devem ser considerados os indicadores utilizados 

pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP), especialmente aqueles constantes 

do questionário do Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M – 2024), como 

instrumento de avaliação e monitoramento da qualidade da gestão pública educacional. 

Embora não possuam natureza de norma jurídica, tais indicadores subsidiam a fiscalização 

das políticas públicas, contemplando aspectos relacionados à quantidade de estudantes 

por turma e ao espaço físico disponibilizado por aluno nas sala de aula. 

         Sob essa perspectiva, os parâmetros considerados pelo TCESP variam de acordo com 

a etapa de ensino e com as características da infraestrutura das unidades escolares. Dessa 

forma, tais indicadores constituem referência técnica para a avaliação das condições de 

funcionamento das escolas, contribuindo para prevenir situações de superlotação e 

promover ambientes mais adequados ao processo de ensino-aprendizagem. 

          

4- RECOMENDAÇÕES 

 

           A legislação em vigor outorga às esferas estadual e municipal a responsabilidade de 

estabelecer critérios e padrões específicos para atender e respeitar a especificidade 

regional. Neste sentido, este Colegiado recomenda à luz das normativas específicas a 

atenção para alguns pontos importantes para a revisão e atualização da Resolução SE nº 

01, de 25 de fevereiro de 2019, sendo eles: 
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deverão ser desdobradas pelos estados e municípios, com ênfase nos padrões de qualidade 

de ensino. Sendo assim, é importante destacar alguns pontos a serem atingidos: 

 OBJETIVO 2:  Garantir a qualidade da oferta da Educação Infantil. 

META 2.a: Assegurar que toda a oferta de creche alcance padrões nacionais de 

qualidade para a educação infantil, considerados, no mínimo, as dimensões de 

infraestrutura física, os profissionais da educação, as condições de gestão, os 

recursos pedagógicos, a acessibilidade e as práticas pedagógicas alinhadas à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e com intencionalidade educativa.  

 OBJETIVO 5: Garantir a aprendizagem dos estudantes no ensino fundamental e 

no ensino médio, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e 

redução de desigualdades, visando à sua superação. 

META 5.a: Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término dos anos 

iniciais do ensino fundamental, alcancem o nível básico de aprendizagem, com 

pelo menos 70% (setenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até 

o quinto ano de vigência deste PNE, e 90% (noventa por cento) deles no nível 

adequado de aprendizagem, até o final do decênio. 

META 5.b: Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término dos anos 

finais do ensino fundamental, alcancem o nível básico de aprendizagem, com pelo 

menos 60% (sessenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o 

quinto ano de vigência deste PNE, e 85% (oitenta e cinco por cento) deles no nível 

adequado de aprendizagem, até o final do decênio. 

 OBJETIVO 11: Assegurar a alfabetização e ampliar o acesso, a permanência e a 

conclusão da educação básica de todos os Jovens, Adultos e Idosos. 
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assentamentos, serão concedidos pela Secretaria de Educação do Distrito Federal, desde 

que observadas as seguintes condições: 

I. Atendimento às normas próprias fixadas para o sistema de ensino do Distrito 

Federal. 

II. Alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente, da Administração do 

Distrito Federal, com apresentação do Alvará de uso nos termos da Lei n° 411 de 

15 de janeiro de 1993, regulamentada pelo Decreto n° 14.703, de 06 de maio de 

1993 e demais exigências legais. 

III. Carta de "Habite-se", referente à adaptação ou, na falta desta, Parecer Técnico 

emitido pela Divisão de Engenharia e Arquitetura da Fundação Educacional do 

Distrito Federal. 

IV. Instalações físicas satisfatórias, representadas por prédio adaptado para 

funcionamento de escola, que atendam aos seguintes requisitos mínimos: 1. 

PROGRAMA BÁSICO OBRIGATÓRIO: Administração: secretaria, sala de 

professores, salas de aula, área coberta, área descoberta, instalações sanitárias 

específicas para alunos e professores (adultos e crianças).  

               SALAS DE AULA:  a) as salas de aula deverão ter sua destinação e capacidade 

especificadas em projeto, obedecendo à proporção mínima de 1,00m² (um metro quadrado) 

por aluno em cada sala (...)”. 

            Além disso, para fins de aplicação de normas o Decreto Estadual nº 12.342, de 27 de 

setembro de 1978, no seu artigo 102, destaca que nas escolas a área das salas de aula 

corresponderá no mínimo a 1,00 m² por aluno lotado em carteira dupla e de 1,20 m², 

quando em carteira individual. 

            Cumpre destacar, ainda, que o novo Plano Nacional de Educação - PNE, com foco na 

aprendizagem estabelece 19 objetivos estratégicos, 73 metas e 372 estratégias que 
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               Nesta perspectiva, a Resolução CNE/CEB nº 01/2024,  institui Diretrizes 

Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil, com foco na 

qualidade do atendimento prestado. Neste sentido,  o artigo 6º da referida Resolução 

destaca: O planejamento do atendimento à demanda por vagas na Educação Infantil deve 

explicitar os esforços progressivos dos entes federados e de seus respectivos sistemas de 

ensino para alcançar, progressivamente, conforme metas do Plano Nacional e dos planos 

municipais, estaduais e distrital de educação, a seguinte proporção máxima de bebês e 

crianças por professor regente e: 

I.  para bebês de 0 (zero) a 12 (doze) meses: 5 (cinco) bebês por educador(a); 

II. para bebês de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) meses: 8 (oito) bebês por 

educador(a);  

III. para bebês de 25 (vinte e cinco) a 36 (trinta e seis) meses: 12 (doze) bebês por 

educador(a);  

IV.  para crianças de 37 (trinta e sete) a 48 (quarenta e oito) meses: 18 (dezoito) 

crianças por educador(a); e  

V.  para crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos: 20 (vinte) crianças por educador(a). 

                Diante disso, vale reforçar que a referida Resolução estabelece que esta 

proporção máxima seja progressivamente alcançada. Neste sentido, também destacamos 

o Decreto do Distrito Federal nº 15.390/1993, que regulamenta a Lei Distrital nº 587, de 04 

de novembro de 1993, que estipula para a sala de aula a proporção mínima de 1,00 m2 por 

aluno, conforme disposto:  

            “Art. 1° - A autorização de funcionamento e o reconhecimento de estabelecimentos 

de ensino que oferecem educação Pré-Escolar e o Ensino Fundamental (1° grau) de 1° a 4° 

série em imóveis residenciais adaptados para tal, localizados em cidades satélites e 
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é registrada apenas para demonstrar a relevância e a continuidade das discussões sobre a 

matéria no âmbito educacional. 

 

3- APRECIAÇÃO  

 

            Diante do objeto em análise é importante evidenciar que o Ministério da Educação 

– MEC não definiu por legislação federal um número fixo ou máximo de alunos por sala de 

aula na Educação Básica. 

             Dessa forma, para a etapa da Educação Infantil o MEC instituiu diretrizes 

orientativas e recomendativas em âmbito nacional.  Já para o Ensino Fundamental e Médio 

a LDB não fixa um teto numérico nacional para a quantidade de alunos por turma, mas 

destaca que deve ser regulada com base no espaço físico da unidade escolar. 

            Contudo, é importante elucidar a Lei Federal nº 15.360/2026, que alterou a Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), dispõe 

sobre condições mínimas das escolas públicas de educação básica, destacando que é dever 

do poder público assegurar que todas as escolas públicas de educação básica, respeitadas 

as especificidades de cada etapa e modalidade, contenham número adequado de 

educandos por turma (...) 

 

Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 
25-A: 

“Art. 25-A. É dever do poder público assegurar que todas as escolas 
públicas de educação básica, respeitadas as especificidades de cada 
etapa e modalidade, contenham número adequado de educandos por 
turma, bem como biblioteca, laboratórios de ciências e de informática 
devidamente equipados, acesso à internet, quadra poliesportiva coberta, 
cozinha, refeitório, banheiros, instalações com adequadas condições de 
acessibilidade, acesso a energia elétrica, abastecimento de água tratada, 
esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos.” 
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sobre condições mínimas das escolas públicas de educação básica.  

 A Lei Municipal nº 3.245, de 25 de maio de 2026, que dispõe sobre a Política 

Municipal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e 

Humanizada. 

  A Resolução CNE/CEB nº 01, de 17 de outubro de 2024,  que institui as Diretrizes 

Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil. 

 O Decreto nº 15.390/1993: Regulamenta a Lei n° 587 de 04 de novembro de 

1993 e dá outras providências.  

 O Decreto Estadual nº 12.342/1978: art. 102 – trata da proporção mínima por 

aluno na sala de aula.  

 A Portaria GM/SM nº 321, de 26 de maio de 1988, que teve dispositivos específicos 

revogados e alterados pela Anvisa. 

 A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 1.035/2026, aprovada pela Anvisa em 

8 de julho de 2026 e publicada no Diário Oficial da União em 10 de julho de 2026, 

que atualiza e desburocratiza as regras de licenciamento sanitário para creches e 

pré-escolas no Brasil. A norma altera a antiga Portaria GM/MS nº 321/1988.  

 Norma Regulamentadora nº 01 (NR1), disposições gerais e gerenciamento de 

riscos operacionais. 

 

TENDÊNCIAS LEGISLATIVAS 

           Ressalta-se a título meramente ilustrativo e sem repercussão na fundamentação 

jurídica deste parecer, a existência do Projeto de Lei nº 3.799/2023 no Congresso Nacional. 

A matéria almeja alterar a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional), a fim de estabelecer parâmetros relativos ao número de 

estudantes por turma na Educação Básica. Atualmente sem eficácia normativa, a proposta 
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2- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
 
           O Conselho Municipal de Educação, órgão com papel indutor e articulador, com base 

no que dispõe a Lei Municipal nº 980, de 9 de abril de 1997, suas alterações e o artigo 2º, 

III, é competência deste colegiado: 

 

“zelar pelo cumprimento das disposições constitucionais, legais e 
normativa em matéria de Educação”. 
 

 
 

           Neste contexto, além das competências que lhe são conferidas pelo artigo 2º da 

mencionada Lei e das demais atribuições que decorram da natureza de suas atribuições, 

cabe ao Conselho: “opinar sobre assuntos educacionais, quando solicitado pelo Poder 

Público”. Dessa forma, destacamos as legislações pertinentes: 

 A Constituição Federal de 1988.  

 O  Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990.  

 A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Art. 25. 

 O novo PNE – Plano Nacional de Educação – Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril 

de 2026, com foco no aprendizado. 

 ODS – 4 Objetivo de Desenvolvimento Sustentável: Educação de Qualidade: 

assegurar educação inclusiva, equitativa e de qualidade, promovendo 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 

 A Lei Federal nº 13.146, de 13 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

 A Lei Federal nº 15.360/2026: art. 25 - A,  que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 ( Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor 
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PARECER CME Nº 10/2026 - aprovado em 13/08/2026. 

ASSUNTO:  Consulta sobre o número de alunos por sala de aula das escolas da Rede Municipal de 

Ensino. 

INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

RELATORES (AS) CONSELHEIROS (AS): Magda Guimarães Olegário Silva, Mônica Narvaez, 

Alberto Felipe Camargo Viana, Maria de Fátima Leite  e Maria Lúcia Ricci Abrantes Caires. 

 

 
1- RELATÓRIO     

 
                                            
 
 
HISTÓRICO 
 

Trata-se  de consulta formulada pela Secretaria de Educação de Barueri, localizada 

na Rua Cabo PM José Maria Schiavelli, 125 – Jardim dos Camargos – CEP: 06410 – 335 – 

Barueri/SP, dirigido à presidência deste Conselho, acerca da necessidade de revisar e 

atualizar a Resolução SE nº 01, de 25 de fevereiro de 2019, que “Dispõe sobre as diretrizes 

e critérios para a formação das classes, de alunos nas unidades escolares da Rede Municipal 

de Ensino”.  

Neste sentido, o Conselho Municipal de Educação – CME, instituído pela Lei 

Municipal nº 980/1997 e suas alterações, é órgão integrante do Sistema Municipal de 

Ensino de Barueri, com função normativa, consultiva, deliberativa, mobilizadora, 

fiscalizadora e propositiva. Diante da solicitação a consulta foi objeto de análise por parte 

deste Colegiado, que examinou a matéria à luz da legislação federal e estadual, relativas ao 

limite de alunos por sala de aula nas etapas da Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), das escolas da Rede Municipal de Ensino. 

  

SED SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO
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DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

 
 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO aprova por unanimidade, o parecer 
dos   relatores. 

              Encaminha-se  à  Secretaria de  Educação – SE para  demais  providências 
necessárias. 

Presente os Conselheiros (as): Magda Guimarães Olegário Silva, Mônica Narvaez, 

Alberto Felipe Camargo Viana, Maria Lúcia Ricci Abrantes Caires e Maria de Fátima Leite. 

 

 

 

 

                                                                                                     Barueri, 13 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
___________________________ 
Magda Guimarães Olegário Silva 

                                                               Presidente do CME
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

        Face ao exposto, visando à qualidade do ensino e o aprendizado dos estudantes das 

escolas da Rede Municipal de Ensino, este Colegiado entende que será necessária a revisão 

da Resolução SE nº 01/2019, dessa forma, a regulamentação é de competência do órgão 

gestor, baseada nas orientações específicas quanto ao número de alunos por sala, levando 

em consideração que o número total de alunos por turma pode variar de acordo com as 

especificidades de cada unidade escolar da Rede Municipal de Ensino.  

       Neste sentido, a Secretaria de Educação no âmbito de suas respectivas competências, 

deverá observar os parâmetros nacionais/estaduais mínimos, nos termos da legislação 

educacional aplicável.  

 

                                                                             Barueri, 13 de agosto de 2026. 
 

 
   Relatores (as) Conselheiros (as): 
 
 
 Magda Guimarães Olegário Silva      ________________________ 

 Mônica Narvaez                                   _________________________ 

 Alberto Felipe Camargo Viana            __________________________ 

 Maria Lúcia Ricci Abrantes Caires      __________________________ 

 Maria de Fátima Leite                          __________________________ 

 

                                                                                     Barueri, 13 de agosto de 2026. 
 

SECULT SECRETARIA DE 
CULTURA E TURISMO
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SADM SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO

– – –

                                                                                         

– – –

 
Processo Administrativo Digital nº 108548/2026  
Assunto: Assunção de Cargo Público – Reclassificação – Ausência de Requisitos 
Interessada: Helena Basilio Vieira  

 
 
 

CIENTIFICAÇÃO 
 

Fica Vossa Senhoria cientificada da decisão do Chefe do Executivo Municipal, enviado ao endereço 
eletrônico: le*********ra@gmail.com em 03, 04 e 05/08/2026, a qual INDEFERIU o pedido 
protocolado sob o nº 108548/2026. 
 
Informo que, foram realizadas tentativas de contato, por intermédio do celular: (21)  
98***-**38, restando todos os meios infrutíferos. 

Informo ainda, que os autos do processo estão à disposição para consulta e extração de cópias, no 
Departamento Técnico de Normas e Legislação − DTNL, na Secretaria de Administração, situada na 
Rua do Paço, 08, 1º andar, Centro − Barueri/SP, no horário das 8h às 16h30m de segunda a sexta-
feira.  
 
Barueri, 07 de agosto de 2026. 

 

CILENE RODRIGUES BITTENCOURT 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
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FIEB FUNDAÇÃO INSTITUTO 
DE EDUCAÇÃO DE BARUERI

 

 

 
PORTARIA Nº 323, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  
LUIZ ANTONIO RIBEIRO, SUPERINTENDENTE DA FIEB – Fundação Instituto de Educação de Barueri, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, considerando a Portaria nº 28/2025; 

 
CONSIDERANDO a Lei de Licitações de n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 9.787 de 12 de abril de 2023. 

 
CONSIDERANDO, que cabe à Autarquia, nos termos do disposto nos artigos 104 - inciso III e 117 da Lei nº. 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados por meio de um representante da 
Administração;   
 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter Gestor formalmente designado durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade;  
 
CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Gestores Contratuais são:   

I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a FIEB;  
II - Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório;  
III - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;  
IV - Indicar eventuais glosas das faturas e aplicação de penalidades.   
 
RESOLVE:  
 
Art.1º - Designar a substituição do Gestor do seguinte instrumento, para que passe a ser o servidor 
infracitado:  
 

CONTRATO Nome do Gestor  Matrícula 
Contrato nº 27/2026 -  

E-SAFER CYBERSECURITY SOLUCOES E SERVICOS EM SEGURANCA 
DA INFORMACAO LTDA. 

Camila Mariano Soares 3015 

 
Art.2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, com efeitos retroativos à data de formalização do 
instrumento jurídico supramencionado. 
 
Art.3º - Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  

  
 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO  
SUPERINTENDENTE DA FIEB 

 

 

 
PORTARIA Nº 323, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  
LUIZ ANTONIO RIBEIRO, SUPERINTENDENTE DA FIEB – Fundação Instituto de Educação de Barueri, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, considerando a Portaria nº 28/2025; 

 
CONSIDERANDO a Lei de Licitações de n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 9.787 de 12 de abril de 2023. 

 
CONSIDERANDO, que cabe à Autarquia, nos termos do disposto nos artigos 104 - inciso III e 117 da Lei nº. 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados por meio de um representante da 
Administração;   
 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter Gestor formalmente designado durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade;  
 
CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Gestores Contratuais são:   

I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a FIEB;  
II - Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório;  
III - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;  
IV - Indicar eventuais glosas das faturas e aplicação de penalidades.   
 
RESOLVE:  
 
Art.1º - Designar a substituição do Gestor do seguinte instrumento, para que passe a ser o servidor 
infracitado:  
 

CONTRATO Nome do Gestor  Matrícula 
Contrato nº 27/2026 -  

E-SAFER CYBERSECURITY SOLUCOES E SERVICOS EM SEGURANCA 
DA INFORMACAO LTDA. 

Camila Mariano Soares 3015 

 
Art.2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, com efeitos retroativos à data de formalização do 
instrumento jurídico supramencionado. 
 
Art.3º - Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  

  
 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO  
SUPERINTENDENTE DA FIEB 

 

 

 
PORTARIA Nº 324, DE 19 DE AGOSTO DE 2026. 
  
LUIZ ANTONIO RIBEIRO, SUPERINTENDENTE DA FIEB – Fundação Instituto de Educação de Barueri, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, considerando a Portaria nº 28/2025; 

 
CONSIDERANDO a Lei de Licitações de n.º 8.666/93 e Decreto Municipal n.º 9.787 de 12 de abril de 2023. 

 
CONSIDERANDO, que cabe à Autarquia, nos termos do disposto nos artigos 104 - inciso III e 117 da Lei nº. 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados por meio de um representante da 
Administração;   
 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter Gestor formalmente designado durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade;  
 
CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Gestores Contratuais são:   

I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a FIEB;  
II - Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório;  
III - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;  
IV - Indicar eventuais glosas das faturas e aplicação de penalidades.   
 
RESOLVE:  
 
Art.1º - Designar a substituição do Gestor do seguinte instrumento, para que passe a ser o servidor 
infracitado:  
 

CONTRATO Nome do Gestor  Matrícula 
Contrato nº 19/2023 -  

TUPI NET TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA Camila Mariano Soares 3015 

 
Art.2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, com efeitos retroativos à data de formalização do 
instrumento jurídico supramencionado. 
 
Art.3º - Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  

  
 
 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO  
SUPERINTENDENTE DA FIEB 

 

 

 
PORTARIA Nº 324, DE 19 DE AGOSTO DE 2026. 
  
LUIZ ANTONIO RIBEIRO, SUPERINTENDENTE DA FIEB – Fundação Instituto de Educação de Barueri, usando 
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Art.2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, com efeitos retroativos à data de formalização do 
instrumento jurídico supramencionado. 
 
Art.3º - Publique-se e cumpra-se a presente Portaria.  

  
 
 
 
 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO  
SUPERINTENDENTE DA FIEB 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO FINAL EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 34/2026 

RECORRENTE / ACUSADO: RODRIGO SILVA DOS SANTOS (Cargo: Professor, 
Matrícula nº 1565) 

Advogada: Madalena Batista Sales, OAB/SP nº 259.623 

AUTORIDADE JULGADORA: Superintendente da FIEB, Sr. Luiz Antonio 
Ribeiro 

ASSUNTO: Julgamento de Recurso Administrativo (Art. 201 da LC nº 
277/2011) 

SÍNTESE DO DESPACHO DECISÓRIO: 

"Nos autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 34/2026, por despacho 
do Superintendente da FIEB datado de 12 de agosto de 2026, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pela Lei Complementar nº 583/2024 e Lei 
Complementar nº 277/2011, DECIDIU-SE: CONHECER do Recurso 
Administrativo interposto pelo servidor RODRIGO SILVA DOS SANTOS 
(Protocolo nº 130/2026); REJEITAR a preliminar de nulidade processual 
arguida e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se 
integralmente a decisão recorrida que lhe aplicou a penalidade de 
SUSPENSÃO POR 60 (SESSENTA) DIAS SEM REMUNERAÇÃO, por violação 
aos deveres funcionais previstos no Artigo 128, incisos I, III, IX, XI e XIII, c/c 
Artigos 138, inciso II, e 139, todos da Lei Complementar Municipal nº 
277/2011. A penalidade de suspensão terá início no primeiro dia útil 
imediatamente subsequente ao da publicação deste extrato ou da intimação 
pessoal do servidor." 

Barueri/SP, 14 de agosto de 2026.  

 

 

 

 

 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO 

Superintendente 
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ATOS OFICIAIS
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

SNJ SECRETARIA DOS 
NEGÓCIOS JURÍDICOS
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            DECRETO Nº 10.456, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 
               
                                DISPÕE SOBRE ABERTURA DE   

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
 
           JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
           DECRETA: 
 
           Art. 1º Fica a Secretaria de Finanças, com fundamento na Lei nº 
3.191/2025, art. 4º, autorizada a proceder à abertura de crédito adicional, no 
montante de R$ 12.896.000,00 (doze milhões, oitocentos e noventa e seis mil 
reais) para suplementar as seguintes dotações:  
 
      02 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARUERI 
 02.11 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 02.11.04 EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR 
 33903000 MATERIAL DE CONSUMO R$ 1.450.000,00 
 12.365.0018.2024 MANUTENÇÃO DO ENSINO PRÉ - ESCOLAR  
 02.15 SECRETARIA DE OBRAS 
 02.15.01 SECRETARIA DE OBRAS 
 44905100 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 10.000.000,00 
 10.302.0029.1001 POSTO DE SAÚDE, HOSPITAL E PRONTO SOCORRO  
 02.17 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 02.17.01 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 33903200 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO  
                                 GRATUITA R$ 150.000,00 
 08.244.0042.2042 MANUT. SECRET. DE ASSIST. E DESENVOLVIMENTO SOCIAL  
 02.19 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 02.19.03 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
 33903000 D.R. 02 MATERIAL DE CONSUMO R$ 24.000,00 
 10.302.0059.2057 ATEND. HOSPIT. E PRÉ-HOSP. DE URG., EMERG. E MATERNIDADE 
 31901600 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL R$ 150.000,00 
 10.302.0061.2059 OFERTA DE SERV. DE ATENÇÃO ESP., REABILIT. E SAÚDE MENTAL  
 02.19.05 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
 33903000 D.R. 02 MATERIAL DE CONSUMO R$ 12.000,00 
 10.304.0063.2061 FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE RISCOS SANITÁRIOS  
 02.19.06 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
 31901100 D.R. 05 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL R$ 450.000,00 
 10.305.0064.2062 MONITORAMENTO, PREVENÇÃO E CONTROLE EPIDEMIOLÓGICO  
 02.24 SECRETARIA DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA -SIT 
 02.24.01 SECRETARIA DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 
 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA R$ 160.000,00 
 19.126.0075.2075 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA  
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      02.29 CORPO DE BOMBEIROS 
 02.29.01 CORPO DE BOMBEIROS 
 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA R$ 500.000,00 
 06.182.0080.2080 CORPO DE BOMBEIROS  
 TOTAL..................................................................................... R$ 12.896.000,00 

 

            Art. 2º O crédito adicional de que trata o artigo anterior correrá por 
conta da anulação parcial das seguintes dotações: 
 
 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARUERI 
 02.12 SECRETARIA DE ESPORTES 
 02.12.01 SECRETARIA DE ESPORTES 
 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA R$ 310.000,00 
 27.812.0023.2034 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ESPORTES  
 02.15 SECRETARIA DE OBRAS 
 02.15.01 SECRETARIA DE OBRAS 
 44905100 D.R. 05 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 10.000.000,00 
 15.451.0033.1007 REGULARIZAÇÃO DE CURSOS DE ÁGUA  
 02.19 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 02.19.03 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
 33903000 D.R. 02 MATERIAL DE CONSUMO R$ 12.000,00 
 33903000 D.R. 05 MATERIAL DE CONSUMO R$ 12.000,00 
 10.302.0059.2057 ATEND. HOSPIT. E PRÉ-HOSP. DE URG., EMERG. E MATERNIDADE  
 02.19.05 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
 33903000 D.R. 05 MATERIAL DE CONSUMO R$ 12.000,00 
 10.304.0063.2061 FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE RISCOS SANITÁRIOS  
 02.19.06 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
 31901100 D.R. 05 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL R$ 600.000,00 
 10.305.0064.2062 MONITORAMENTO, PREVENÇÃO E CONTROLE EPIDEMIOLÓGICO  
 02.21 SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS 
 02.21.02 COORDENADORIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS 
 33903000 MATERIAL DE CONSUMO R$ 1.200.000,00 
 12.361.0069.2068 MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS - ENSINO FUNDAMENTAL 
 33903000 MATERIAL DE CONSUMO R$ 250.000,00 
 12.365.0069.2069 MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS - ENSINO INFANTIL  
 02.29 CORPO DE BOMBEIROS 
 02.29.01 CORPO DE BOMBEIROS 
 44905200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 500.000,00 
 06.182.0080.2080 CORPO DE BOMBEIROS  
 TOTAL......................................................................................  R$ 12.896.000,00 
 
             Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
          Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Barueri, 18 de agosto de 2026. 
 

JOSÉ ROBERTO PITERI 
Prefeito Municipal 


